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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) nº 06'79 de 30 de setembro de 1977 

O Gove·rnador do Território Federal do Amapá, de 
acordo com o a rtigo 12, item III, da Le~ nº 171J, de 28 de 
outubro de I 95 2, e tendo em vista o qile consta do Pro­
ceaso n.0 1579/ 77-SAF'. 

NOMEAR 

o Senhor Rosalvo de Melo Bittencourt, ocupante dO 
cargo de Guarda Territorial, ní vel 10-B, para exercer o 
t'argo Isolado de PTovimento em Comis sã<>, S!mbolo 8 C , 
de Delegado de Policia do Interior , do Quadro de Funcio­
n~ rlos do Go't'erno deste Território, lotado na Secretaria 
de Segurança Pública , a p'U'tir de I º de outubro de I 977. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de setembro de 
1977, 88.0 da República e 352 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(PJ nR 0592 de 06 de outubro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, uaan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item II , do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de ja.!,l~O de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n . 0718/77-SEC, 

RESOLVli:: 

Art. 1.0 - Designar o Doutor Paulo Fernando Batis­
ta Guerra, Secretário de Educ-ação e Cultura do Governo 
deste Território, para viajar da sede de suas atribuições­
Macapá - até às cidades de Belém, Manaus e Bras!lia, no 
trato de assuntos ligados a" Setor. Educacional desta 
Unidade, jlXlto ao Ministério da Edu,::ação e Cultura, 
DE11'/ DEM/ DSU, e contar de 07 a 15 de outubro do cor­
renh a110. 

Art. 2.0 ·- Revogam-si as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, IJ6 de outubro de 
1977, 88.0 da República e 352 da Criação do Território Fe­
deral do A ma pá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) nº 0593 de 08 de outubro de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usa n­
d o das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
Item II , do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.0 07 18/'77-SEC, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 
- Designar Alfredo Augusto Ramalho de 

Oliveira, Técnico para o Programa de Mode'rnlzação Admi­
nistrativa dos Territórios Federais, pnra exer~o:er acumula­
tlvamente, em eubstltulção, o carg<O de Secretário de Edu­
cação e Cultura, do Quadro de Funcionários deste terrl­
tlór1o, .turante e ~mpedimento do respectivo titular, a contar 
de (17 a 16 de outubro do corrente ana. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em contTárlo. 

Palácio do Setentrlão. em Macapá, 06 de ou~utlro 
de 1977, 882 da República e 35º d11 Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) nº 0594 de 06 de outubro de 1977 

O Governador do Território Federal do ArAapá, usan­
do das atribuições que lhe são coQferldas pelo artigo "18, 
Item II, do Decr eto-Lei n º 411 , de t•8 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar o Bel. Mlracy Maurfcit> Neves, 
Diretor do Servi~o de Pe~soal , simbolo 5-C, para viajar da 
sede de suas atribuições - Ma'o&pâ - até a clclade de 
Belém (P A), a fim de participar do Seminério de Dir eito 
do Trabalho, a ter lugar naquela capital, no p e r!odo de 10 
a 12 do mê s em curso. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em contrário. 

Palâclo do Sete ntrlão, em Macapâ, 06 de outubro 
de 1977. 882 da República e 35.0 da Criação do Território 
Federal do Amapâ. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

P oder, Judiciário 
Tribunal Federal de Recursos 

Conselho da Justiça Federal 

Primeiro Concurso Público para Provimento dos 
Cargos Vagos de Juiz Federal da Justiç~ Federal 

de Primeira Instância 

EDITAL 
O Presidebte do Tribunal Federal de Recursos 

e do Conselho da Justiça Federal. 
Faz público palra conhecimento dos int~ressa­

dos que ficsPá c.belita pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
a se iniciar em 17 de oatubro de 1977, terminando 
em 16 de novembro de 1977, a inscrição preliminar 
para o concurso que se destina ao provirpento dos 
cargos vag·os de Juiz Federal da Justdta Federal de 
Primeira Instância, de acordo com as normas do 
respectivo Regulamen'to aprovado pelo Tribunal 
Federal de Recursos na sessão de 3 de ma'io de 
1977, conforme <Jonsta da Resolução n,0 lOjTFR, 
de 20 de junho de 1977, publicado no DiáriÓ Ofi­
cial e Diário da Justiça da União ~e 24 de junho 
de 1977, que integra este Ed-ital, juntamente com 
os anexos relativos ao programa das matérias do 
concurso (I) e aos pontos para a prova oral (II). 

No Quadro de Juízes da Justiça Federal de 
Primeira Instância estão vagos os seguintes cargos 
dle Juiz Federal: 

Seção Judiciária 
Acre 
Amazonas 

1.a REG'IÃO 

Rio de Janeiro 
2.a REGIÃO 

São Paulo 
Rio Gra.nde do Sul 
Ma to G ro"ssG 

Cargos Vagos 
1 
2 
1 

1• 
1 
1 
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As Repartições Públicas 
Territoriais deverão remeter o 
expediente desti!!ldo à publi­
cação neste DIÁHIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENT E As Repartições Públicas 
cingir-sc-ão às assinaturas 
anuais ren'lvadas até 23 de 
fevertiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competente& 

IMPRENSA OFJCIAL 
....:::;r-~ 

DIRETOR 
As reclamações pertinen­

•es à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
t::scrita, & Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 horas. e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a sa:lda 
·~os órgãos oficiais. 

Jranildo '11·indade Pontes 
~~ 

A fim de possibílitar b 

l 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçf.t o, soli-

DIARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da IIT'prensa O fiei ai 

MACAPA - T. F. AMAPA 
~ 

AS SIN A TU RAS 
l citamos usem CIS interessados 
prefcrencialtnente cheque ou 
vale postal. 

Anual 
Sém estral. . 
Trimestral . 
Núm ero avulso 

Cr$ 50,00 
« 25,00 
« 12,50 
« 1,00 

Os suplementos às edi· 
çõbs dos órgãos oficiais só 

I 
se fornecerão aos assinan tes 
que as solicit. e m nc1 a to diJ 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
da tilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di-. 
relto rasuras e emend as. ~ 

• BRASfLIA - Este 'liário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Saliio Nacional e Internacional da Imprensa da 

COOPER PFl.ESS, no •Brasília Imperial Hotel• . 

o funcionário público re­
deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as pua o ex­
terior. que serão s e m p r e 
rnuais as assinaturas poder­
se-iio tomar, em qualquer 
época. por seis meses ou um 
llDO. 

Para facilitar aos 1ssinan- A ~im de evitar solução 

As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação d-:, prazo de de continuidade no recebi 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que findará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado di'S órgãos oficiais 
erá. na \> enda avulso acres­

L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano. e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

Piauí 
Cea rá 
Pe rnambuco 
Alagoas 

3.a REGIÃO 

1 
1 
3 
1 

O valor mensa l dos vencimentos do cargo de 
Juiz Federal é de Cr$ ~0.800 ,00 (vinte mil e oito­
ce ntQs cru.zeiros), acr eeoido da Re,presentação Men­
sal de Cr$ 7.280,00 (s et e mil duzentos e oitenta 
cruzeiros), totalizando Cr$ 28.080,00 (vinte oito mil 
e oitent e cruzeiros) m ensaie. 

As inscrições preliminares deferidas aos candi­
datos ao T ercei ro Correurso Público para Juiz Fe­
der al Substituto da Justiça Fede ral de Primeira Ins­
tância estão mantidas para os efeitos d0 Primeüo 
Concurso P ú blico p'ara provimento d os carg06 de 
Juiz Fedeca•l, nos te:-mos do Ato n.0 30/C JF, de 
21-6-1977, publicado no Diá rio da Justiça de 27- 6-1977, 
c/c art . 46 do r espectivo Regulamento. 

Bcasília, 26 de setembro de 1977 

Miniostro Peçanha Martins 
Presidente 

Regulamento do Primeiro Concurso Público 
para Pro·rimento dos cargos de Juiz Federal 

(. Base~ do Concurso 

Art. 1.0 - A habilitação para o provimento 
dos ca rgos de Juiz Federal far-se-á mediante con­
dUI'So público, organizado pelo 'Ilribunal Federal 
de Recursos e realizado pelo Conselho da Justiça 
Federal na forma t!este RegUlament o e do edital 
d~ abertu ra . 

P'arágrafo Único - Integram este Regulamen­
t o os an.exos relativos ao prowama das maté rias 
do conourso (I) e aos pontos para a prova or.al (11). 

Art. 2.0 - O process'O seletivo constará de 
(Lei 501 O, de 30.5.1966, arts. 22 e 24; Lej 5.677, de 
19.7.1971 , art. 4º): 

1) duas provas escritas; 
2) sin dicância da vida pregressa; 

3) i.nv'estigação social; 
4) exame de saúde; 
5) exame psico técnice; 
6) prova oral; 
7) prova de títulos. 

§ 1. 0 - As provas escritas e oral vErsarão 
sobre as seguintes matérias: 

1) DireHo Constitucional; 
2) Direito Civil ; 
3) Direito Comercial; 
4) Df.r eito Pena l; 
5) Direito Ad min)strati viQ; 
6) Direita ProcE>ssual Civil; 
7) Direito Processual Penal: 
8) Direito Fiscsl: 
9) Direito Internacional Público; 

10) Direito Inter>nacional Privadt,; 
11) Dire·ito do Trabalho. 

§ z.o - O prazo óe vali dade do concurso se rá 
de três anos, contado~ a partir da dat~ da publi­
cação do edital previsto no artigo 38 (Lei 5010/C6, 
art. 26). 

Art . 3.o - A inscrição do cand idato faz-se em 
du as fases: preliminar e definitiva. 

Art. 4º - Habilitar-se-á a0 provimento o can­
didato que obti ver méciia final ponderada igual o~ 
superior a seis, na esca la de zero a dez, atu­
buindo-se p-eso um (1 ) a cada uma das provas es­
critas ~ à prova de títulos, e peso dois à prov·1 
oral. 

§ 1,0- Ocorrerá eliminação automá tica do ~a't1-
didato que não alcançar a nota ~ínima de cmco 
(5) em cada uma das prQvas esontas e na oral. 

§ ~.o - Não haverá arredondamen!o de n~t as cu 
d a m édia final, desprezad'es cs fraçoes alem do 
mi1ésimo. 

Art. 5º - O Premdente do C•mselho d a Jus­
tiça Federal expedirá o edital de abertuPa do con­
curso de que constarão, na integru, este Regula­
ment~ e seus anexos (art. } Q, parágrafo ú nico): a 
oota c:l.o início e do término do prazo de tnnta 
diaS COMidOS para a ÜISÇ·riçâ O preliminar; O valor 
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mensal dos vencimentos e o número de cargos 
vagos por Seção Judiciária, ressalvado o disposto 
no art. 5º da L~i 5.677, de 1971. 

Parágrafo ún\co - Cada E!ltado e o Distrito 
Federal constituem uma Seção Judiciária, que tem 
por sede a uespectiva Capital (Constituição, aFt. 
1·24), agrupando-se em tr~s regiões (Lei n.0 

5.677/71, art. 14): 

la. Região - Distrito Federal, Mi• .s Gerais, 
Rio de :aneiro, Goiás, Pará, Amaz<>nas, Acre e 
Tenritórios do Amapá, dte Rondônia e Roraima; 

2a. Região - Sêo Paulo, Paraná, Santa Oata­
rin~a, Rio Grande do Sul e Mato Grosso; 

3a. Região - Pernambuco, Bahia, Espírito 
Santo, Sergipe, Alagoas, Rio Grande do Norte, Pa­
raíba, Ceará, M•l ranhão, Piauí e Território de 
Fernando de Noronha . 

Art. 6.0 - A publicação do edital d e abertura 
será feita, uma vez, por inteiro, no Diário Oficial 
e no Diário da Justiça da União, bem como no Diário 
Oficial dos Estados ou Terr·itórios da Região onde o 
ooncu rso deva realizar-se (Lei 5.010/66, art. 36,§ 4º). 

§ 1.0 - Far-se-á ainda a divulgação por ex­
trato, duas vezes, no Diário Oficial e no Diárto 
da Justiça da União, com a indica'Ção da data e 
pág'Pna de suàs edições, que publicaram, na ínte­
gra, o edi'tal de abertura com menção ao Regula­
mento, programa das matérias e pontos para a 
prova or al; a data do início e do término do pra­
zo para a imcrição preliminar; o número de v·aga! 
e o valor dos vencimentos. 

§ 2Q - Um exempJar do edital de abertura 
será afixado no quadro de com,unicações ao públi­
co, da direção do foro federal, em todas as seções 
Judiciárias do País. 

§ 3. 0 - O Conselho da Justiça Federal dis­
porá aind·a, dep.t'ro das possibilidades materi'Bis, so­
bra outras formas de divulgação. 

Art. ?'Q -- O concurso será roealizado na Bede 
da Seção Judiciária onde houver vaga, ou, a crité­
rio do Conselho da Justiça li'eder'al, em outra se­
de de Seção da mesma Região (LPi n. 0 5.010/66, 
art. 20). 

Ir - Ins~·rição P~elimina11 

Art. 8.0 
- A inscrição preliminar é requerida 

atJ Presidente do Conselho de Justiça Fedenal em 
petição assinada pelo candidato, ou se.u procu1ra· 
d'Or, com os seguintes documentos em origin.al ou 
cópia etent icada po'r oficial público: 

I - prova de ser brasileiro; 

II - prova de contar mais de vinte e cinco 
anos de idade (art. 123, § 1.0 doa Constituição); 

III - prova de esta'r em dia com as obriga­
ções concernentes ao serviço miAitar: 

IV - título de eleitoii e prova de ter cumpri­
do seu~ deveres eleitorais : 

V - diploma de bacharel em direito devide­
meote registrado: 

VI ·- certidão revestida de fé pública CJIUe 
comprove o exercício, por auatro anos, de advoca­
cia ou de cargo privativo de Bacharel em Direito. 
Não é comput•ávtl para o quadriênio, o per\odo de 
solilcitador ou estagiário a·ntf's da colação de 
grau; 

VII - duas fotos, tamanho ~x4; 

VUI - indicação precise da rt~sidência, local 
de trabalho, tel ef()(}eS, bem co,mo da pessoa a 
quem possà sen feita, eventualmente, comullkação 
reJa ti v a ao co.ncurso: 

IX - a procuraQão, ·Se for o caso, com firma 
reconhecida no instrumento particular. 

Parágrafo Úni~o - O requerimento implica 
sujeição do candidato a bodas as prescrições do 
Regulamento e do concurso . 

Art. 9º - O requerimento de inscrição poderá 
ser entregue ou em Brasília, no eonselho da Jus­
tiça Federal, ou em qualquer Seção Judiciária na 
S ecretaria do Juízo Diretor do Foro F~deral. 

P ar á grafo Único - Será fornecido dos docu­
mentos entregues, providepciar:do os juizes Dire­
tores do Foro a remes~ a imedi&ta ao Conselto da 
Justiça F ederal. 

Art. 10 - O Presidente do Conselho da Jus­
tiça Federal indeferirá o pedido de inscrição Frcli­
minar· que não esti ver instruído com os documen­
tos enumer~dos no artigo 85'. 

§ 1.0 - Na hipót~ se de insuficiFntemente ins­
truído o requerimento, desde que se trate de 
omissão saná v el ou suprível. o Presidente podev á 
concede r ao candidato, para Esse fim, pnzo que 
não exr.ederá a dez dias após o término cfa inscri­
ção preliminar. 

§ 2.0 - S erá de cinco dias corridos o prazo 
para recu.-.so ao Conselho d a Justiça Federal, con­
tadp a partir da publicação do d'espacho da Presi­
dência no Diário da Justiça da União. 

A.rt. 11 - Fin'.io o prazo para a insc:rição preli­
mil'lar o Presidente do Conselho da Justiça FedeJal 
exped.irá edital com a relação dos candidatos que 
obtiveram deferimento; às cidades onde, respecti­
vamente , farão as provas P.scritas de acordo com 
o artigo 7.0 , atendida a. proximidade da residência 
declaraàa; os n 0mPs dos membros titulares, suplen­
tes e do Secretário da Comissão Examinadora, bf m 
como o local de seu funcionamento. 

Parágrafo único - O edital será publicndo no 
Diário da Justijçe da União e afi xado no qu e dro 
de comunicações ao público das Seções Judiciãries. 

III - Comissão Examinadora 

Art. 12 - Cabe à Comissão Elxaminadora plie· 
sidir à r ealização das provas escr.itas, oral e de 
titulas, formular as questões, argui;r os candidatos 
aferir os títulos e emitir os julgamentos mediar.te 
atribuição de nota. 

Art. 13 - A Comissão Examinadora, desiina­
da pelo Conselho da Justiç~a Federal, ~erâ consti­
tuída e presidida por um Ministro do Tribunal Fe­
deral de Recursos, que o ind icará; um Juiz F ederal 
de qualquer S eção da Região; um profes~or dP 
Faculdade de Direito Federal ou federelizada e em 
advogado militante da Região em que se realizar o 
conc.n~rso, indicado pelo Conselho Federal da Or­
dem dos Advogados do Brasil. 

Parágrafo umco - Os membros suplenlfs 
St>rão escolhidos com obediência ão mesmo cri­
tério. 

Art. 14 - A Comissão Examinadora funcio­
nará com a prest-nça de todos os membros. 
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Pará[:,Vafo único - Ocorrendo \laga, impedi­
mento ou falta eventual ds membro da Oomissão 
Examinadora, sará convo'cado o resp~ctivo su­
plente. 

Art. 15 - O Pl'esidente da Gomissão Exami­
nadora d-es ignará funcio~río do Tribunal Federal 
de Recursos para secretariar os trabalhos. 

Parágrafo Úlnico - Serão lavradas aOO.s das 
reumoes com indicação sintética dos assuntos para 
resguardo do sigilo . 

Art. 16 - Nas Seções Judiciárias fora do Dis­
trito Federal, Olllde se realizarem provas escritas, a 
Comissão Examinadora será represent6da por Ólrgão 
local de execução e fis ca lização, co nstituído de 
Juiz Federal, Diretor dCJ Foro, que o presidirá; um 
Procurador da República e um Advogado, titl.lllar e 
suplentes, indkados., respectivamente, pelo Pracu­
rojor- Geral da República e Cooselho Seccional da 
Ordem dos Advogados d o Brasi~. mediante desig­
nação do Conselho da Justiça Federal. 

§ 1.0 - Os env elopes lacrado'S e rubricados 
pela Comissão Examinadora, contendo as queBtões, 
serão, pneviamente, encaminhados ao Juiz ~'ederal 
Presidente, que o abrirá n.a presença dos df'mais 
membros do órgão representativo no ato de reali­
zeção da prova. 

§ 2.0 - En\tregue a prova pel0 candidato, o 
órgão representativo a r u\,ricará e reunirá em en­
velope que, lacrado e assinado por todos os mem­
bros, será enviado à Comissão Examinadora no 
mesmo dia. 

IV - Provas Escritas 

Art. 17 - O Presidente do Con~elho da Jus­
tica Fed eral OOjtlrvocarã os candidatos que obtDve­
ram inscrição preliminar, a realiza rem a primeiRa 
prova e sc rita em dia, hora e local determin&do 
mediante ediool publicado no Diário da Justiça da 
União com a ante~edência mínima de dez dias. 

Arb. 18 - A primeira prova e-scrita constará 
de questões objetivas, de pronta res~osta e apura­
ção padroniza& pela Comissão IDxaminad ol'~ , ver­
sando sobre todas as matérias do coHcurso. 

§ 1.0 - Na aferição, as questões terão o mes­
mo valor. Para cada conjunto de cinco respostas 
e~rradE.s, descontar-s e-á o valor: de uma resposta 
certa. 

§ 2.0 - O tempo de duração da pr.ova será 
de cinco horas improrrogáveb. 

Art. 19 - Homologados os resulfados pelo 
Conselho da Justiça Federa}, seu Presid~nte con­
vocará os candidB'tos que obtive.rem nota igual ou 
superior a cinco (5), a prestarem a segunda prova 
esorita e m d'ia, hora e local determinado mediante 
edital publicado no Oiál'io da Justiça da União com 
a a n·teoedência mínima de dez dias. 

§ 1.0 - As questões versarão soblle t emas 
das maté rias do concurso que tenham maior rela­
ção com a competência da .TusiiQS Federal, po­
dendo constituir-se de dissertaçãe, apreciação ou 
soluQão de problemae ~ de Ialvratu•ra de sentença 
em caso proposto para decisão. 

§ 2º - O tempo de dura-ção da prova sená de 
seis horas impror'rogáveis. 

Art. 20 - A organ&ação da segunda p!iova 
escrita a1ssegurarâ o sigUo até a ident1iflcação da 

au.tocta e dos resultados perante o Conselho da Jus­
tiça Federal. 

§ 1º - Na redação da p rova, o candidato usará 
tinta indelével ou máquina de escrever p1 óptia. O 
órgão executor do ooncurso não se obrig!. a fonne­
cer esse material. 

§ 2º - A11 notas atribuídas pelos examinado­
res SHão recolhi-das em envelope lacrado e rubri­
cado pelos membros da C001issão. 

Art. 21 - Permi~tir-se-á ao candidato a con­
sulta de legislação, desacompanhada de qualquer 
anotação ou comentário. A transgr•essão importará 
a eliminação do candidato no ato. 

Art. 22 - Homologados o·s resullledos pelo 
Conselho da Justiça Fed&ral , .seu Presidente pu­
blicaflá edital no Ditlrio da Just!ça da União com 
a relaçã@ dos candidatos aprovados nas provas 
escritas para efeito de r equere.rem inscrição defi­
nitiva, dentro do prazg do artigo 23, com a indi­
cação das datas de início e térmi.no. 

V - Inscrição Definitiva 

Art. 23 - A inscrição definitiva é requerida 
ao Presidente do Conselho da Justiça Federal no 
prazo de trinta dias corridos, determinado no 
edital do artigo 22. 

§ 1.0 - O requerimento de inscrição, assina­
do pelo candidato ou seu procurador: 

A) -- relacionará , em ordem cronolégica, cs 
períodos cie at•uação como juiz, roem bro do Minis­
tério Público, aGvogado ou titular de função t écni ­
co-jurídica, pública ou privada, precisando, quando 
possível, o local e a época de cada um deles e 
nomeando as principais autoridades com as qu s is 
se.rviu ou esteve em contacto; 

b) - será inst ruído com: 

I - certidão dos distribuidores criminais das 
Justiças Federal, Militar e Estadual nos lu ga ­
res em que haja residid o nos ultimos c inco anos; 

II - folha de antecedentes da Polícia Federal 
e Estadual nos Estados onde ha ja residido nos 
úJttímos cinco anos; 

III - os títulos demonstrativos da capacid6-
de como jurista que o candidato enten da deva m 
ser apreoiaclos (Lei 5010/66, art. 21, item VIII). 

§ 2.o - Os reque rimentos poderão ser entre­
gues n os locais mencionados no artigo g_ 

Art. 24 - Constituem títulos para efeito do 
art. 2~. § 1º , alínea B, itl!m III: 

I - Trabalhos jurídicos elaborados pelo re­
querente no exercíciG da advocacia , juàicatuJ·a, 
cargo do Ministerio Público ou no desempenho de 
outra função pública ou de emprego priv&do, re­
relacionados na fo:rma do artigo 23 , § 1.0 let.ra A; 

II - outros trabalhos juríd.ioos de sua autE>­
ria (obras, teses, monografiHs , pareceres, etc.); 

III - quaisquer trabalhos de sua autoria, de­
monstrativos de cultura gerat; 

IV - o exercício do ministério jurídico supe· 
rioorr, 

V - a aprovação em coneurso de provas téc­
nicas para cargo do en 9ino jurídico, da judicatura, 
do Ministério. Público ou de as sessoria j urídica ; 

VI - títulos ou diplomas universitários; 
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§ 1.0 - Os títulos referidos noeste artT.igo serão 
oferecidos: 

A) - os do item I em exemplar datilografa­
do ou impresso, comprovada de modo certo a sua 
autenticidade; 

B) - os do item II e III em Exemplar impres­
so ou datiJog•r&fario da obra, tese, moni:lgrafia, es­
tudo ou paore,cer, comprovada devidamente a auto­
ria; 

C) - os do item IV em certidão que espect­
fique a disciplina ensinada e, se possível, o tempo 
iurante o qual o candidato a lec·ionou; 

D) ··- os do it~m V em certidão que mencione 
a natureza dns provas exigidas e as n otas de 
aprovação. 

E) - os do item VI no original, em certidão 
de inteiro teor ou fotocópia autenticada . 

§ 2.0 - Não con'-tituirão títulos: 

I - a simples prova do desempenho de cargos 
públicos ou de funções eletivas; 

II - os trabalhos que nã·o sejam de autoria 
exclusiva do canclidato; 

III - meros atestados de capacidade técnico­
jurídica ou d" boa conduta pro fissional. 

Art. 25 - Encer.rado o prazo para a inscnçao 
dlefiniti..,a, o Presidente do Conselho da Justiça Fe­
deral distribuirá e.ntre seus membros os requeri­
mentos para efeito de sir1dicâncifl da vide! pre­
gre~sa e investigação social. 

Parágrafo Único - O conselho decidirá, em 
sessão secreta e indeperl'dente de motivação, pelo 
indefer;imento liminar ou autorizará o prossegui­
mento da iPstrução seletiva, reservando-se para 
apreciação final. (Lei 5010/66, art. 22). 

Art. 26 - De acordo com a solução do artigo 
anterior, o Presidente do Conselho da Justiça Fe­
deral convocerá os candidatos que devem subme­
ter-se aas exames de saúde e psicotécnico, no prazo 
de vinto:: dias, com a indicação da data de início e 
término mediantl!l pubtiaação de edital no Diário da 
Justiça db União. 

§ 1.0 
- Os candddatos relacionados solicitamo 

ao Juiz Federal, Diretoto do Foro da Seção, onde 
realizaram as provas escritas, guia de requisição 
para submeter-em-se aos exames de s&úde e psico­
téonico perante os órgãos credenciados na respec­
tiva Região. 

§ 21º - A falta de solicitação ou o não com­
. parecimento do candidato nos dias designados para 

os exames, determinará o indeferimento da inscri­
ção definitiva. 

Art. 27 - O exame de saúdje apurará as 
condições de higidez física e mentàl do candidato. 

Art. 28 - O exame psicc, técnico avaliará as 
condições psíquicas do candidato, identificsndo 
traços ou distúrbios de personalidade qu'= possam 
afet!lr o contacto tom a realidade e o equiHbrio 
de julgamento. 

Art. 29 - O Conselho da Justiça Federal e os 
relatores dos pedidos de inscrição poderão ordenar 
?iligênc·ias de instruqão sobre a vida pregressa , 
Investigação social e exames de saúde e psicotéc­
nico, bem c0mo convocar- o cand~àato, pall6 ser 

ouvido em sessão secreta do Conseaho ou subm e­
ter-se a exames suplementares, correndo por conta 
do interessado as despesas de viagem, alimentação 
e estada. 

Art. 3U - A vista dos elementos colhidos, o 
Conselho da Justiça Federal decidirá, Em se~são 
sec'l'eta e independente de motivação, os pedidos 
de inscrição definitiva. (Lei 5 .O 10/ 66, art. 22). 

VI - Prova Gral e de Títulos 

Art. 31 - O Presidente do Conselho da J usti­
ça Federal convocará os caudidatos que tiverem 
deferiria a inscrição definitiva (art. 30), a ~·ubme­
terem-se à prova or al em Brasília com a indica­
ção da data, hora e local do sorteio do ponte e 
realização das ergu ições Pf!ra cada prupo em que 
forem distribuides, publicad.o o edital no Diári•o 
da Ju~tiça da União com arYte cedência de quinze 
dias do início da prova. 

Art. 32 - Respeitada a ordem de insc.'fição, 
os candidatos serão distribuídos p0r grupos de 
quatro para efeitos de s->rteio de ponto e presta­
ção de prova oral. 

Parágrafo Único - A Comissão Examinadora 
rt-alizará, em sessão pública, o so.rteio do por.to 
para cada g ru po com antecedêrnda de vinte e 
quatro h oras da prova. 

Art. 33 - A prova oral sPrá prestada peratl­
te a Comissão Examinadora, cujos membrcs e o 
candidato disporão do tempo comum de quarenta 
minutos para a a rguição e respostas sobre o ponto 
sorteado. 

Art. 34 - Concluída a prova oral , a Comissão 
Examinadora julgará os títulos dos candidatos 1m 
sessão secreta. 

Art. 35 - As notas atribuídas pelos examina­
dores nas provas oral e de títulos serão recolhidas 
em envelope lacrado e rubricado pel~ membros 
da Comissão. 

A·rb. 36 - A apuração das notas nas provrs 
oral e de títulos, bem como da média final, fH­
se-á perante o Conselho da Justica Federal. 

VIII - Classificação e Disposições Finais 

Art. 37 - A classificação dos candidatas obe­
decerá à ordem decrescente da média final. 

Paráªrafo único - Em caso de empate, Jle­
solver-se-á pela prevalência da média nas pro vas 
escrites, recorrendo-se, sucessivamente , fe persis­
tir a i~ualdade , à nota da prova oral, na prove de 
títulos e, por fim, ao sorteio . 

Art. 38 - Homologada a classificação pelo 
Conselho da Justiça 'Federal, sue Presidência fará 
publicar a relação dos habilitados pela ordem, 
mediante edital no Diário da Justiça da União. 

Parágrafo único - Do edital constará tem bém 
o número d e cargos vagos por Seção Judiciári a. 

Art. 39 - Dent•ro de quinze dias da publica­
ção do edital previsto r.o art. 38, os habilitad(1S 
manifestarão, por escrito, ao Prtsidente do Con­
selho da Justiça Federe! até três pref~rênci as por 
Seção Judiciária, on de houver vagas. 

Parágrafo úni co - A Secretatia do Cons~lho 
organizará o quadro de preferências de- acordo 

• com a ord ~m de classificaÇão dos h abilitados. 
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Art. 40 - A instânci& administrativa encer"fa .. 
se p na cada a to a partir de sua prática perante o 
Conselho da Justiça Federal (Lei 5010/66, a r t.7.0 ). 

Art. 41 - A a.usência do candidato à hora 
dec;ignada para qualquer prova imp0rtará sua eli­
r.~nação. 

Art. 42 -Não haverá divulgação dàs elimina­
ções, de indefer.imento de inscrição definitiva, nem 
dos resultados &baixo da m~dia final n ínima. 

Art. -i3 - Todos os papéis referentes a<.' con­
curso serão confiado~, até sua terminação, à guar­
da do S •oretá rio da Comissão Ex<'lminndora, sendo 
r,ecolhidos, depois, ao arquivo do Conselho da Jus­
,tJiça Federal. 

Art. 44 - O Const>lblo da Justiça Federal re­
solverá os casos omi,sos e as dúvidas de interpre­
tação do Regulamento. 

\rt. 45 - Este Regull'lmE-nto e seus An exos 
se r i'ío publicad as no Diário Ofi:ial e no Dill rio da 
Ju~tiça d•a União, bem como no Diáno Oficial dos 
Estados e Territórios da Regrão onde o concurso 
deva r "aliz;ar-se, com 1ntecedência mínim a de tri n­
ta dias do ter'mo inicial do prazo para a inscrição 
preliminar. (Constituição, art 123. § }Q e Lei SOlO/ 
66, art. 2:~). 

VIII- Disposição Transitória 
Art. 46 - Sub siste para cst.e concurso, a ins­

cri<;>ilo preliminar deferida aos candidatos que se 
habilitaram ao Terceiro Concurs-o Público para 
Provimento dos Cargos de Juiz Fedt>ral Substituto. 

ANEXO I 

Programa das Matérias 

1 Direito Constitucional 

1. 

l. Co nc eito de Constituição, Evolução. 2. Fun­
ções do Estado. 3. O ConstitJUcionalismo Brasileiro. 
4. A O ;d.em Const;ituc~onal Vigentt: Constituição 
de 1967 e su~Ss Emendas. Os Atos Institucioneis e 
CompleT.entares. 

2. 

1. República e Federação, Sis t ema Brasilei ro. 2. 
Repartição de competências. 3. União: bens e com­
petência. Competência exclusiva, competência de 
normas gerais e competência comum. 

3. 
1. Os Estados-membros na Constituição. Orga­

n ização. Natureza e conteúdo da autonomia 
constrtuciortal do IDstado-membro. 2. Normas cen­
trais . 3. Intervenção Federal n os Estados-membros. 
4. Distrito Federal e Territórios. 5, Os Municípios 
!'la Constituição. Competência Munici r al. Organiza­
ção política e a dministrativa do Municipio. 6. In­
terveDÇão no Município. 

4. 

l. Sistema Tributário Nacional. 
co nstitucionais à tributação e a 
constitucional das rendas tributárias. 

5. 

2. Limitações 
discriminação 

1. Poder Legislativo. 2. Organização e atribui­
ções. O processo legiS'lativo. Iniciativa legislativa. 
3. Orçamento. 4. Fiscalização financeira e orçamen­
tária, O Tribunal de Contas. 

6. 

República. 3. Poder regulamentar. 4. O Minist'ério 
Público da União. 

7. 
1. Poder Judiciário. 2. Natureza da função 

. jurisdicional. 3. A~ garantia E do Poder JudiciáJ io. 
4. O princípio de seserva ao Poder Judiciário na 
apreciação de lesão a direito inMividual 5. Pc..der 
Pudkiário Federal e Puder Judidário E~tadual. 6. 
SupHmo Tr.ibunal Federal. Comelho Nacional da 
Magisttratura. Tribunal Fedual de Rucm·.so~. Ccn­
selho da Justiça Federal. 7. Jmtiça Federal de 1.0 

grau. 8. O controle da con.stitucion&lidf.ce das h:is 
ou de atos normaüvos 9. InterpntEçãc• Consti t u­
cional. 10. Lei Orgânica da Magistr&tura Nacional. 

8. 
1. Agentes e SHviços Públicos. Regime ju.rí­

dico. 2. Responsabilidade das Pes.so&s jurídicas de 
Direito Público. 

9. 
1. Segurança Nacional. O conceito de segt~ ­

rança nacional na Constitu ição. 2. Organização e 
competência do Conselho dt> Ser urança Nacional. 
3. As ForçaE Armadas. 4. As Polícias Militares 
Estaduais. 

lO. 
1. Nacioqalidade. 2. Dire itos Pol~ticoE'. Flegi­

bilidade e inelegibilidade. Suspensão e perda dos 
direitos políti•cos. 

11. 
1. Direitos e garantias individuais. 2. Na 

Con!';tituição Brasilf·ira. D~reitos explicitas e irrpl;­
citos. Classificação dos direitos explicitas. 3. Abmo 
dos d ireitos indi•1iduais e dos dtireiJtos J:>Olíticos. 

12. 
1. Habeas Corpu s. 2 Mandado de Segurança 

3. Ação Popular. 4. As garantia~ crt.x:n~nais p1 even­
tiva s e repressivas e as garantias CIVIS. 

13. 
1. Direito de propr'iedadé. 2. Desapropriação 

por necessidade ou utilidade públic~ 3. Desapro~ 
priação por interesse social. 4. Regime das .laZidef-. 

14. 
1. Ordem Econômica. 2. Intuvenção no do ­

mínio econômico. Formas de mtervenção. ~· ~e­
pressão !lO abuso do poder e~o~êmico,. 4: L1m1trs 
da intervenção. 5. Empresa Publica e Sociedade dE' 
Eaonomia Mista. 6. Empre. as df cvmuniceçiio 

socia l. 
15. 

1. Os Direitos comtitucicnsis dos traba'~hr­
dor.es. Organização SindicaL 2. Família, EducEçao e 

Cuftura. 

2 - Direito Administrativo 

1. 

Administração Pública como função do Estado 

1) Relações da Administraç_ã•J. . 
2) Poderes de AdministrRçao: vmrulado e dis-

c rici•má ri o. 

2. 
A Administração Pública Brasileira 

O Decreto-lei n. 0 

vigente. 

3. 

200/1967 em SUB reda_ção 

! . Poder Ex~cutivo. Evolução do conceito. 2. Lei Administratliva 
Atribuições e responsabilidades ~o Presidente da • no espaço. InterpretS<Ção. 

Apliceção no tfrn(:O e 
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4. 

Ato .\liministutivo - 1) Conceito. Elementos. 
2) Invalidal,!ão: revogação e anulação. 3) Controle 
ju iiciaL do ato administrativo. 

5. 
Contnato Administrativo - Conceito. Requisi­

to~ e validade. Elspécie. Inexecu~ão e r escisão. 

6. 
Bens Públicos -- 1) Conceitlo. Cl·''lsifica9ão. 

Aqui'Sição, utilização e a!it~ n a ção. 2) Beu ~ da União. 
3) DE-38 propriação. 

7. 

Serviço Públicos - 1) Conceito . Classificação. 
2) Concessão e autorização. 

8. 
Ad mini stração ln::Ereta - 1) Autarquias. 2) 

Empresas Plthlicas. Sociedade de t::eonomia mis ta. 
As subsidiárias. As funções. 

9. 

Se rvidores Públicos - 1) Cons~derações gerais. 
Regim ~> s 2) Org?.n.ização. Cargos e funçõe~ . 3) 
N J rmas constituc1onais refer"ntes aos &ervidores 
públicos. 4) D1reitos e deveres dos servidores. A 
ap osent'l doria . 5) Responsabilidade dos servido res: 
adrnini~irativs, civil e penal. 6) Pen'alidades. A pri­
são a i nini~trattva•. 7) Seqüe st4ro, perdimento e con­
fisco de bens. 

10. 
A Res ponsabili ilad e Civil do Estado- 1) Con­

oeito. Elementos . 2) A r epa ra ção do d ano. A aç,ão 
reg'í'essiva. 

11. 
R~.gime jurídko para realização de obras, ser­

viços, aquiüções e alioenações na AdministJ"ação 
Pública F e dtral. 

3 - Dire ito Fiscal 

1. 
1) Sistema Tributário Nacional - Princípios 

Gerai-i. mscriminação constituc~ona l das rendas tri­
bu tárias 2) Regras de distribuição da receita tribu­
bá ria. 

2. 
l) Obrigação tributária -- Conceito. Natureza. 

Bspécies. 2) Na9Cimento da obrigação tributária. 
Hipótes e de inci-dência. Fato impunível. Efeitos. 
3) Obrigeção princi pal e acessó11ia. 4) Sujeito ativo 
e sujeito p qssivo. 5) Solidariedade. 6) Capacidade. 
7) Domicílio tribubário. 8) R esponsabilidade tribu­
t:3ria. Suces~ão. Respon sa biüdade de terceiros. Res­
p )n;;abilidade por infrações. 

3. 

1) Crédito tributário Conceito. 2) Lança-
m e nto. Natureza. Espécies. 3) Revi•são. Caducidade 
da revisão. 4) Correção Mon&tária . 

4. 

1) Su spemão, extinção e exclusão do crédito 
tributário. 2) Suspensão: C(}nceito. Mocatória. Depó­
sito. R eclamações e r ecu rsos. Mandado de seguran­
ça. 3) Extin.;ão: Modalidades. Pagamento. Compen­
sação. Remissão. Decadência. PresGrição. D&oisão 
administrativa e decisão judicial. 4) Exclusão: insen­
çào, anitStia. 

5. 

1) Repetição do Indébito - Pagamento inde­
vido. Restitu4ção de indébito. 2) Tributos diretos e 
indiretos. :~) Decadência e Presc"riçãc. 4) A corre­
çlo monet~ia. 

6. 
1) Limitações constit'ucionais à tributt.ção - -

2) Legalidade e anualidade . 3) Imunidade e isenção. 
4) Imunidade ilecíproca das pesscs:> de direito pú­
blico intl:! rno. 5) T emplos, partidos e instituições 
ed'Ucacional. 6) As autarquies. 

7. 

1) 'Ilributos. Natureza jurídica. Conc~ito . Clas­
sificação. 2) Espécies. Impostos, trxas, contribuições 
e empr.éstimo co mpul~ório . Parafi scalidade. 3) Os 
preços públicos. 

8. 
1) Normas gerai·s de dilreito t ributário. 2) Le­

gislaçãv tributária. 3) Normes complementsre!i. 4) 
Vigê-ncJa da Iegi..-1ação tributária . 5) Interpretação 
da legislação tributá ria. 

9. 

1) O processo bdbutário - Princípios. 2) O 
processo administrativo - tJ'ibutário. 3) PrccHso 
Judicial 'l'I-ibutário. 4) Ex€cução. 5) Ação anulatór ia 
de dé bito fi,~cal. 6) O mandado de segurança. 7 ) A 
ação de con-si ~naç·ã o em pagam'E' nto. 

10. 

I ) Garant ias e p rivilégios do crédito tributário 
- Disposições G er ais. 2) Concurso de credot es, 
Falência e Concor data. 3) I nve ntário. 4) Liquidação 

• de sociedade. 5) Co ncorrência pública. 

11. 

1) Imposto &obre Patrimônio e a Renda: Jrr:­
posto sobre c. Propriedaà e Territorial Rural e Irr.­
pos-to ~obre a R P- nda e Proventos. Normas Gerais. 

12. 
1) Imposto sotre a Produção e Circ-ulação: Im­

posto sobre produtos industriali!Zados (IPI), Imposto 
sobz;e circu lação de Mercadorias (ICM), lm~o~to 
!:obre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro r u 
f'elativos a Títulos e Valores Mobiliários. I tl1 pc sto 
sobPe Serviços de Transporte . Nomlas Genis. 

13. 
1) Impostos ~obre o Comércio Exterior: Impos -

1 t os de Importação e Exportação. Normas Gerafs. 
14. 

1) Impostr.s Especiais: Imposto sobre Opere­
ções Relativas a Combust'iveis, Lubrifioantes, Ener­
gia E létcica e Minsrs·is do País. Norm as Gerais. 

4 - Direito Penal 

1. Aplicação da Lei Penal. 
2. Crime e Respon'labilidade. 

3. Co-&utoma. 
4. Penas Principai s e Acessórias. Medida d e Se­

gurança. Aplicação. 
5 . Suspensão da PPna e Livramento Condioio-

nal. 
6 . Efeiltos da Condenaçêo. 

7. Ação Pen!ll. 

8. Extinção da Funibilidade. 

9. Crime>s em espécie. 
a) C rim L s contra a Ad:ninistr ação Púb~ica. 

b) Crimes contra a fé pública: Moeda Falsa e 
Falsida'ie Maherial e Ideológica. 

c) Crimes contra o patnimônio: Apropriação 
Indébita e Estelionato. 

d) Crimes contra a organização do Trabalho 
ou d ecorrente de grevE>. 

e) Crimf'S de ingresso ou permanência irngu­
lar de estrangeir o (Constituiçã0 Federal - ai t. 125, 
X). 
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. f) c.ri·mes previstos em tratado ou convenção 
mternacwnal (Constituição Federal - al't·. 125, V). 

g) Crime de Sonegação Fiscal. 

1·0. Co:qtravenções relativas a b erj; servoiç~ e 
interesse s da• Administração F ederal. ' 

5 Direito Civil 

1. Lei 

1) Conceito, r equisito, classificação e interp!Pe­
ta ção. 

2) Efioácia da lei no tempo: retroatividade e 
irretroa tividade. 

2. P essoas 

1) Personalidade natural e jurídica. 
2) Capacidade. 
~) Do micílio. 

3. Bens 

1) Públicos e particulares. 
:!) Móv eis e Imóveis. 
3) Coisas Fora do Coméroto . 

4. Ato Jurídico 

1) Conceito. F orma. 
2) Defe.itos. 
3) Modalid~des. 
4) Nulida des. 

5. P rescrição e Deca dência 

e. - Posse e Propriedade 

1) Aquisição e Perda. 

7. Direitos reais de garantia 

i) Hipoteca e Penhor. 
2) Alienação fiduciária em garantia . 

8. Obrigações 

1) Obrigação de Dar e Fazer. Solidariedade e 
Indivisibilidade. Cláusula Penal. 

2,) Pagamento . . ~ujeitos , obje t o, prova, tempo 
e •ugar. Mora. 

g, Contratos 

1) N~rmas Gerais 
2) Compra e venda. 
3) Doação. 
4) Locação e empreitada. 
5) Mand•ato. 

10. Inexecução d.ss Obrigações 

1) Perdas e danos . Corr eção monetária. 

11. ResJ:'onsabilidade Civil 

6 - Direito Comercial 

1) Matéria com ercia l. Comerciantes e atos 
mercantis. 

2. Contra tos e obrigações mercantis. 

3) Socied ades comerciais . Sociedade por Quo­
t as de Responsabilidade Limitada e Sociedade 
Anônima. 

4) Regist~o de Comércio. Normss gerais e 
órgãos de execuoção. 

5) Títulos de <!rédito. Endosso. Aval. 
6) C'Onhecimentos d e Transporte e de Depósi­

to . W arrant. 

7) Co nceito de Na vios e Aeronav!:' . Registro 
d e propriedad-e. 

8) Siste ma Financeiro Nacional. 
9:) Pr-opriedade llndu stMal. lnven.ções e Ma r c as. 

Conceito e prottção legal. 
1 O) Falência e Conco~:daoo. Normas gerais. 

7 ·- Direito do Trabalho 

1. Contrato Individual de Traba1ho 

1) Conceito. Elementos. Efeitos. 
2) Prova. A €arteira Profitssional 
3) nemuneração. Salário Mínim(}. Gratificação 

Natalina. 
4)Alteração. 
5) Suspensão e Interr upçã o. 
6) Rescisão. 
7) Aviso Prévio. 
8) Estabilidade e Fundo de Garantia de Tem­

po de Se{'viço. 

2. Duração do Trabalho 

1) Jornada do Trabalho. 
2) Períodos de descanso. Repouso remunerado. 
3) Trabalho noturno. 
4) Férias. 

3. Pr:ocesso Judiciário do Trabalho 

1) ComtDetência da Justiça Federal. 
2) Proces~o em geral. 
3) Dis-sídios individt1ais e coletivos. 
4) Execução. 
5) Recursos. 

4. Previd ência Social 

1) Regime da Let Orgânica db Previdêncis So­
cial. Âmbito. Segurados e dependerrles. Prestações. 
Contribuições. 

2) Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural. Beneficiárics. Prestações. Custe i o do 
PRO RURAL. 

8 - Direito Processual Civil 

O Estr utJura do Códdgo de Processo Civil de 1973. 
Processo de Conhecimento, Processo de Execução, 
Plrocesso Cautelar e Proced·imentos EE:pecieis. 

2) ~u risd ição e Açã<'l. 
3) Partes e Procuradores. MinistÉ-rio Público. 

4) Liti·sconsórcio e Assistência Intervenção de 
t erceiros. 

5) Competêrtcia. Absoluta e Relativa. Modifi­
ca~ões. SxceQão e Conflito. 

6) J un e auxiliares. Impedimentos e suspeição. 

7) Atos p rocessua is. Forma. 'llernpo. Lugar. 
Prazos. Comunicações. Nultdatles. Velcr da C~mb. 

8) Formação, suspensão e extinção do proces· 

so. 
9) Processo. Procedimento. Ordinár,io e Su-

maríssimo. 
10) Pedido e resposta. 
l'l) Revelia e efeitos. Declaração itncidt n1e . 

12) Julgamento conforme o estado do processo. 
13') Provas. Tipos . Força probante. Produção. 

14) Audiência. Conciliação . Instrução e Julga· 

m e nto. 
15) Sentença e Ooisa J'ulgada. 

16) Recursos . 
17) Execução. 5uspensão e exti.DÇão. 
18) Execu QãO por Quantioa Certa contra Deve­

dor Solvente. Execução contra a Fazenda Pública, 
Embargos do Devedor. 
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19) Insolvência do Devedor. Concurso de Ore­
dores. 

20) Medidas cautelares . ArrEsto ~ Seqüestro. 

21) Mandado de Segurança e Ação Expropria­
tória. 

9 - Direito Proce~sual Penal 

1) Procedimento Penal. InquÉ'rito policial. 
Ação penal e civil. 

2) Jurisdição penal. Corr. petê ncia. 

3) Questões e proces~os incidentes. 
4) Provas. 

5) Juiz fa rtes. Assistente s. Auxiliares do Juízo. 
6) Prisão e liberdade provisór·ia. 

7) Atos processuais. Forma, luga r, prazo. Ci­
tações e intimações. 

8) Proce~so comum. Instrução nos crimes da 
compet€ncía do juiz singular. Sentença. 

9) Processo e Julgamento dos crimes de res-
ponsabilidade dos Funcioná rios Públicos. 

10) Júri. Processo e julgamento. 

11) Recursos. 
1 ~) Habeas Cor:pus e revisão criminal. 
13) Execução das Penas e Medidas de Segu­

rança. Incidentes. 
14) Graça, indulto, anistia. Reabilitação. 

15) Relações jurhdic~o nais com autoridade 
estrangeira. 

16) Competência da Justiça Federal em ma-
t éria crimi n ai. 

17) Nulidades no processo penal. 

1 O - Dire ito Internacional Público 

1. Tratado e Conve111'ção. Princípios. Interpre­
tação. Aplicação. 

2. Estado estrangeiro e organi~mo interna-
cional. Conceito. (Constituição Federal - art. 
125, li). 

3. Representação diplomática. Imunidade di­
plomática . Os cônsules . . -\ Co n venção de Viena 
sobre R ela c:ões Diplomática~ d e 18 deabril de 1961 
e sobre Rel ações Consulares de 24 de abril de 
1963. 

11 - Direito Int~rnscional Privado 

1. Conflitos d~ leis no espaço. A regra locus 
regit actum. 

2. Conflitos de leis sobre bens. 
3. a) Nacio nalidade: Aquisição. Perda e Mu­

dança. Opção. Prazo. 

b) Naturalização. 

c) A posição da Justiça Federa•] nas oaueas 
referentes à nacionaJi.dade e naturalização (Cons­
tituição Federal - art. 125, X'. 

4. Validade da sentença estrangeira no Di­
reito Brasileiro. 

5. Depo rtação, expulsão f' extradição. 

Anexo II 

Prontos para a Prova Oral 

PONTO l 

a) Constitucional - O habeas co rpus na Cons­
tituição. 

b) Adminh trativo - Responsabilidade civH do 
E:;tado. 

c) Fiscal - Garantias e Privilégios do Crédito 
Tributário. 

d) Penal - Extinção da PunibilidadE:. 
e) Processo Cwi'l - Processo e ProcEdimento. 
f) processo ?en:ll - Competência da Ju!>tiça 

Fede ral em matéria criminal. 
g) C ivil - P ersonalidade natural e Jurídica. 

PO~TO ~ 

a) Constitucional - Mandado de Segurança e 
Ação P opular na Con sti tuição. 

b) .\dminisbrativo - Poderes de Admini str:;~ã<'. 
c) Fis cal - S istema Tributáríc Nacionc.J. 
d) Penal - Res!')'1nsabílidr.de. 
e) Proce~so Civil - Competência da Jmtiça 

Federal de 1º g rau. 
f ) Processo Penal - Ação PenaL 
g) Comercial - Propr iedFde Ind ustrial. lrVf n­

ções e Marcas. 

PONTO 3 

a) Coostitucional - Gara ntias cr:Armnais. 
b) Adm inistr'a tivo - Dfsapropr iaçã•. 
c) Fiscal - ~rédito tributário. Lançamento. 

Revi~ão . Correção Monetárü .. 
d) P enal - Crime. 
e) Processo Civil - Comoetência do Tribunal 

Federa l d e Recursos e do Consoe lho da Justi ça 
Federal. 

f) Processo P enal - Recurso~. 
g) Internacional Privado - Conflit o de leis n o 

espaço. 

PONTO 4 

a) Constitucional - Repartição de competên­
cias: União, E'stados e Municípios. 

b) Administ-rativo - Revogação e anulação do 
ato administrativo. 

c) Fiscal - Suspensão do crédito tributário. 
d) Penal - Co-eutoria. 
e) Processo Civil - A1udiência. Co,.r iliação. 

Instrução e Julgamento. 
f) Processo Penal - Atos rrocessuais. Cita-

ções e intimações. • . 
g) Internacio nal Público - Competencta da 

Justiça Fedleral em questões de Dir~to Internacio­
nal Públioo. 

P on'to 5 

a) Constitucional - A funç,ão jurisdicional e 
os direitos e as garantias i~dividu a i s. 

b) Administrativo - ;to a dmin-ist.-ativo. Con-
trole judicial. 

c) Fiscal - Repetição do indébitc. 
d) Penal - Aplicação da lei penal. 
e) Processo Ci vil - Recur·sos. 
f) Processo Penal - Jurisdição pe nal. Com-

pebênda. 
g) Trabalho - Oompetência da Justiç a Fede-

ral em matéria trabalhista. 

Ponto 6 

a) Constitudonal - O cont rolr da constitucio­
nalidade das leis e dos at os n orm a tivos. 

b) Administrativo - Bens públicos. Bens da 
União. 

c) Fiscal - Obrigação tributá ria. 
d) Penal - Penas princip-ais e acessórias. 
e) Processo Civil - Pedido e re sposta . . 
f) Processo P enal - Habeas corpus. Cabtmen­

to, processo e julgamento·. 
g) Civn - Presc.rição e Decad'ê<ncia . 
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Ponto 7 

a) Const itu cional - A desapropriação na Co n s­
tituição. 

b) Administrativo - Serviços públicos. Oon-
CE"lsão e autGrização. 

c) Fi~cal - Extinção do créd1to tr ibutário . 
d) Penal - Efeioos da condenação 
e) Processo Civil - Provas. 
f) Processo Pena l - Juiz. Parte'>. Assisten tes. 

Auxiiiares do Juizo. 
g) -.::omercial - Responsabilidade dos sócios e 

gertmtes da S :>c iedade por quotas. 

Ponto 8 

a) Oon-.titucional- Processo Jegisls t ivo. 
b) Adminitstrativo - Con~ato ad mini strativo. 

In~xecução e re scisão. 
c) Fi•3oal - Processo Adminisbrativo Tributá ­

ri o e I~xecuçãv fiscal. 
d) Pena l - Crimes c0ntra a Ad mLn istração 

Pública. 
e) Proces~o Civil - Sentença e coisa julgada. 
f) P nocesso Penal - Processo comum. Instru­

ção na competência do jui.z singular. 
g) 'Ilrabalho · Rescisão do contn:to de traba­

lho. Ind t! n ização e F'undo de Garantia por Trmpo 
d e Se rviço. 

Ponto 9 

a ) Constitu..:icnal - Poder regulam f:' n ta r do 
Pre:iij~nte da República e normativo dos órgãos 
da .\dministra~,:ão. 

b) Administrativo - Administração indirEta da 
União. 

CJ Fiscal - Excl lUlão do crédito bributário. 
d) Penal - Orime de sonegação fiscal. 
e) Processo Civil - Julgamenw conform e o es­

tado do pvocesso . 
f) Processo Penal - Qu~stões e processos inci­

de>ntes. 
g) Civil - Eficácia da lei no tempo. Retroati­

vi1-ade e Irretroatividade. 

Pon to I O 

a) ConstitucioMl - Intervenção do Estado no 
domí nio econômico. 

b) Administrativo - Princípios fundamentais 
da R~for.ma Admini5t rativa (Decreto - lei 200/67). 

c) Fiscal - Limitaçõe~ constitucionais à tribu­
t ação. 

d) Pena l - Contravenções relativas a bens. 
serviços e intt> ress es da Administração Federal. 

e) Processo Civil Execução. Embargos do 
devedor. 

f) Processo Penal Processo e julgamento 
dos cr·im es de r esponsabilidade dos fu ncionários 
públicos. 

~) CJmencial - Sociedades por Ações. 

Pon~o 11 

a) Constitucional - Orçamento. Fiscalização 
f inanceira e Orçamentária. 

b) Adminic;trativo - R egi me j urídico do pes­
soal m> ser,riço público . 

c) Fiscal -· Nofrmas gerais de Direito Tribu­
t"l r io. Vigência. 

d) Penal - C rim es contra a fé públi~a: m oeda 
falsa e falsidade. 

e) Processo Civil - Partes e Procura dores. 
Mini.,té rio Público. 

f) Processo Penal Execução dJs penas e 
medidas de seiur'"nça . 

g) Trabalho -· Contrato individual oo trabalho. 
Oonceito. Prazo. Pro v&. 

Ponto 12 

a) Constitucional -- Funções e Poderes do 
Estado na Constituição. 

b') Administrativo - Regime jurídico para 
realização de obras, s erv i·ço~, c qu i5iÇÔff e aliena­
ções na Administração Pública Federal. 

c) Fiscal - Jmpostos da competência da 
União na classificação do Código Tribut?rio. 

d) P enal - A Lei aniitóxico na jurisdição 
fed eral. 

e) Processo Civil - Intervenção de Terceir os. 
f) froce~~o Pen1:1l -- Jurisdição per.al. C('fr.· 

petência. 

g) Internacional Privado - N11cionalidade br t: ­

sil ei1ra. Aquisi<;ão. Perda. Opção provisóJia e defi­
nibiva. 

Ponto 13 

a) Constfitucional - Direitos e garantias in ­
dividuais na Oonstituição. 

b) Adm inistrativo - R es ponsabilid2de ac'm~­
nistrativa, civil e pFnal do servidor público. 

c) Fisca l - Tributos. Conceito . Clas~ifica('i o. 
Espécies. 

d) Penal - Aplicação da pe n a. 
e) Processo Civil - Competênc ia . A b~oluta e 

r elativa . Modificações. 
f) P r ocesfo Penal - Prisão cautelar. 
g) Civil - Inexecução das obrig-açôfs. Perd'fs 

e danos. 

Ponto 14 

a) Constitucional Direitos Político~. S u s-
p ensão e Perda. 

b) Administrativo - Administração como 
função do Estado. Relação de administração. 

c) Fisoal - Respo n sabilidade tribut ária. 
d) Penal - Aropriação indé bita de tributos 

federais. 
e) Processo Civil - M8ndado de Segurança · 

Cabimento. Processo e julgamento. 
f) Processo Penal - Nuli'da,des. 
g) Trabalho - Recursos no proces!>o do tra­

balho perantf:' a Justiça Feder&!. 

Ponto 15 

a) Constitucional 
socia l na Constituição. 

A erdE: m econômica e 

b) Admin)shrativo - Regim e disciplinar do 
servidor público. Penalida-de. Proce~so administra­
tivo di·sciplinaf'. 

c) Fiscal 
d) Penal -

con dicional. 

Dívida atiov& e sanções fisc s is. 
Suspe nsão da pena e livramento 

e) Processo C i vil - Medidas caut elares . 

f) Processo Penal - Ação 0ivil. 
g) Trabalho - Pre>vidência Social. Se.gurados, 

d ependentes e b eneficiários. 

I Motorista: 
«Seja prudente e evite acidente» 


	

